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	TEMA 4: BREVE HISTÓRIA DAS TEORIAS ANTROPOLÓGICAS


“O propósito da antropologia é tornar um lugar seguro para a diferença entre os seres humanos” (Ruth Benedict)

Objectivos: 

-Conhecer o desenvolvimento histórico das teorias antropológicas fundamentais para poder contextualizar melhor a compreensão do conceito antropológico de cultura. 

-Enquadrar os principais paradigmas e escolas antropológicas.

-Familiarização com a genealogia das ideias dos principais antropólogos.

-Explorar a articulação entre os diferentes paradigmas da antropologia sociocultural. 

-Contextualizar historicamente o significado dos contributos teóricos da antropologia.   
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4.0. APRESENTAÇÃO

Neste capítulo abordamos de forma breve uma história da antropologia desde as teorias da cultura. Centramos mais nas escolas teóricas, na biografia de alguns representantes dessas escolas e da sua conquista metodológica e teórica. Interessa-nos ver de que forma o conceito antropológico da cultura foi-se construíndo e de que forma a perspectiva teórica condiciona os métodos de trabalho de campo do antropólogo. Ao longo do capítulo abordaremos o olhar que a antropologia foi construíndo sobre os “outros” e a diversidade cultural. Não entraremos no debate sobre a origem histórica da antropologia como ciência, mas sim que, sucintamente, faremos referência aos primórdios e a uma proto-antropologia científica. 

4.1. OS PRIMÓRDIOS DA ANTROPOLOGIA

Nos livros sagrados da humanidade, hebreus, muçulmanos e hindus, encontramos documentação sobre os costumes de muitas sociedades da antiguidade. Essa documentação permitiu que, posteriormente, antropólogos estudassem essas sociedades. No entanto, é apenas com os gregos que surgem as primeiras reflexõe sobre os encontros entre culturas (lembremos que os gregos colonizaram amplas áreas do Mediterrâneo). 


No séc.V a.C., os trabalhos de Heródoto mantêm um interesse antropológico muito desenvolvido. Herodoto viajou e visitou outros povos e culturas, interessando-se especialmente pelos costumes do casamento e os modos de subsistência. Descreveu, entre outras, a sociedade egípcia, comparando-a à sociedade grega. Heródoto é considerado também o pai da história. Escreveu sobre os “bárbaros”: considerava-os inferiores aos gregos, chegando a descreve-los como figuras com um só olho e com os pés virados para atrás. Desde o ponto de vista teórico, relacionou zonas climáticas e culturais. Também Platão, Aristóteles (sobre as cidades gregas), Jenofonte (sobre a Índia) e outros se dedicaram à descrição dos costumes doutras culturas. 


Entre os romanos podemos também observar uma especulação antropológica. O poeta Lucrécio tentou descobrir as origens da religião, das artes e do discurso. Tácito descreveu as tribos germanas, baseando-se nos relatos dos soldados e viageiros; a sua visão é compreensiva, salientando o vigor dos germanos em contraste com os romanos da sua época. 


Com a chegada do cristianismo, é introduzida, na escrita sobre outras culturas, uma perspectiva etnocêntrica. Santo Agostinho, um dos pilares teológicos da nova época, descreveu a Roma e a Grécia clássicas como “pagãs” e moralmente inferiores ás sociedades cristianizadas. A sua obra transparece uma intuição do “tabu do incesto” como norma social que garante a coesão da sociedade. No entanto, procurou, constantemente, explicações sobrenaturais para a vida sociocultural.  


Na Idade Media, o domínio absoluto no mundo das ideias foi da Igreja Católica, ficando a especulação antropológica reduzida a considerações teológicas. Até ao final do feudalismo o renascimento antropológico não se verificou. 


Nos séculos. XVI e XVII, aumentam, consideravelmente, os descobrimentos geográficos e os contactos dos europeus com outras culturas. Será nesta altura  (século XVI), quando se confirme a esfericidade do planeta com a primeira volta ao mundo de Juán Sebastián El Cano e Juán de La Cosa. Nessa época, as viagens ultramarinas incluiam, nas suas expedições, escritores encarregados de elaborar uma etnografia com fins administrativos, económicos e missionários. Foi este o caso do administrador francês Jean Bodin (1530-1596) que estudou os costumes dos povos conquistados, para explicar as dificuldades que os franceses tinham para administrar esses povos. 


Outro exemplo foi o dos missionários jesuítas na América (ex.: Bartolomé de las Casas e o Padre Acosta) que escreveram as “Relaciones Jesuíticas” e elaboraram a “teoria do bom selvagem”, segundo a qual os índios tinham uma natureza moral pura que devia ser aprendida pelos ocidentais. Esta teoria idealizava, com nostalgia, uma cultura mais próxima do estado“natural”.   

A expansão foi justificada por motivações económicas e religiosas, assim o confirma Vasco da Gama na sua primeira viagem à Índia, afirmando aos locais que vinha para arranjar “cristãos e especiarias”. A visão europeia era que estos povos não tinham lei, nem fé, nem senhor (Bestard e Contreras, 1987;  Loureiro, 1991).

No século XVI, o viageiro Marco Polo elaborou informações críticas sobre Oriente. Outro pensador social importante foi Gianbattista Vico (1668-1744) que defendeu que os humanos podiam reconhecer a sua própria história porque eram autores da mesma (compreender o passado, recreando-o imaginativamente). 

A Ilustração francesa aderiu às teorias da evolução unilinhar e do progresso social. Todas as sociedades passariam por uma série de estádios fixos: primitivismo, selvagismo e civilização. Montesquieu (1689-1755), Voltaire (1694-1778), Condorcet (1743-1794), Adam Smith (1723-1790), Adam Ferguson (1723-1816) e William Robertson (1721-1793) foram os autores de maior destaque. Montesquieu escreveu “Lettres Persanes” (1721) e “L´Espirit des Lois” (1748), obras em que defendeu a diversidade de instituiçoes e de governos existentes e onde afirma a ideia de que cada cultura é um conjunto lógico. Outro autor importante foi J. J. Rousseau (1712-1778) que publicou a obra “Émile” (1762) e defendeu, de novo, a “teoria do bom selvagem”, segundo a qual os humanos são intrinsecamente bons: a sociedade é que os corrompe. Para recuperar a bondade primitiva e original dos humanos é preciso voltar à natureza. Todos estes autores procuravam justificar a nova sociedade industrial. Os ilustrados pensavam que era possível encontrar leis gerais, como nas Ciências Naturais, para explicar a sociedade (da física). 

Durante o século XIX, aumentaram os estudos empíricos de povoações primitivas. O aparecimento de sociedades etnológicas (na Europa e na América), a criação de museus e de revistas antropológicas foram outros aspectos da mudança de atitude relativamente a outras culturas.

4.2. EVOLUCIONISMO 

Na segunda metade do séc. XIX, nasce a antropologia como campo profissional. Esta foi uma época de hegemonia mundial europeia, em que predominva um clima intelectual evolucionista e uma influência das ciências naturais nas ciências sociais. 


Uma das teorias dominantes foi o evolucionismo uni-linhar que defendia uma evolução paralela. De acordo com esta teoria, as culturas foram criadas, independentemente, seguindo um percurso por estádios fixos: barbárie, primitivismo, selvagismo e civilização. Esta posição era similar à da Ilustração. Na Ilustração, a ideia de progresso foi central; e para o evolucionismo, as culturas encontravam-se em movimento, através de diferentes etapas de desenvolvimento, até alcançarem a etapa de desenvolvimento da cultura ocidental. Todas as culturas evoluiriam da mesma maneira e passariam pelos mesmos estádios. Seria, pois, necessário pensar numa evoluçao unitária do conjunto da humanidade. 

A evolução das culturas era resultado da evolução biológica, que tinha como princípio fundamental o princípio da sobrevivência dos mais aptos. Esta era uma ideia darwinista. Darwin (1809-1882) tinha escrito, em 1859, a obra “A Origem das Espécies”. 

Antropólogos evolucionistas:

J.J. Bachofen (1815-1887), um jurista suíço, foi o primeiro a chamar a atenção para sociedades que seguem a linha de descendência através da mulher (culturas materlinhares). Imaginou que nessas sociedades não se reconhecia a paternidade; "construiu" um mundo greco-latino matriarcal. 

J.F.McLennan (1827-1881) (escocês) escreveu "Studies in Ancient History" e “Primitive Marriage” (1865). Nesta última obra, afirmou que a forma mais antiga de família era caracterizada pelo matriarcado. Observou a simulação do rapto da noiva pelo noivo, para logo atingir o casamento. A si se devem os termos “exogamia” (matrimónio fora do próprio grupo) e “endogamia” (matrimónio dentro do próprio grupo). 

Henry Sumner Maine (1822-1888) foi um etnólogo jurídico, membro do conselho britânico do vice-rei da Índia. Encontrou semelhanças entre as antigas leis de Roma, da Índia e da Irlanda (sociedades patrilinhares). O seu livro mais famoso é “Ancient Law” (1861), no qual defendeu que a mais antiga forma de família era a família patriarcal dos indo-europeus. Deixou-nos conceitos como: “agnação” (reconhecimento da relação por descendência, através dos varões) e “cognação” (reconhecimento da relação de descendência, através de um mesmo pai e uma mesma mãe). Defendeu que, na infância da humanidade, não havia nenhum tipo de legislação. Outra teoria que elaborou foi a do movimento de todas as sociedades do “status” para o “contrato”. O “status” seria uma condição própria das sociedades primitivas, de acordo com a qual as relações sociais se limitavam a relações de família (com supremacia do varão mais velho). Os indivíduos não seriam livres: estariam determinados pelo nascimento e não era possível mudar essa determinação com um acto de vontade pessoal. O “contrato” seria uma condição característica das sociedades progressivas e complexas. Os indivíduos, independentemente e separados do próprio grupo, formam parte de associações voluntárias, nas quais podem ocupar livremente a sua posição e determinar as suas próprias relações.  

Robertson-Smith (1846-1894) foi um erudito que interpretou o Antigo Testamento (um dos primeiros, no seu contexto histórico). No seu livro "The Religion of the Semites" (1889), diz que, nas religiões tradicionais não reveladas, o rito é mais importante que o dogma. 

James G. Frazer (1854-1941) foi o primeiro a consciencializar o público da importância da antropologia. No seu livro "Golden Bough", (“O ramo dourado”: um estudo sobre a magia e a religião, 12 vols.) mostra interesse pela religião e elabora a teoria da "magia simpática" – homeopática – (o simbolismo através do qual os ritos mágicos imitam o efeito que tentam produzir) e da “magia por contacto” (por relação de contacto, ex.: Vudú, nas Caraíbas). Estas teorias foram criticas por Frazer como sendo pensamentos erróneos e ciência bastarda. 

-Etapas evolutivas da humanidade: MAGIA(RELIGIÃO(CIÊNCIA 

	LEWIS HENRY MORGAN (1818-1881), (EUA)

	· Foi membro de uma sociedade de estudantes que se propunha imitar os rituais dos índios iroqueses, isto levou-o a conviver certo tempo com eles. 

· Advogado

· Trabalho de campo com os índios seneca (iroqueses)

· (1851): League of the Iroquois. Estudo das danças, religião, vivendas, organização política, parentesco e família.

· (1870): Systems of Consanguinity and Affinity of Human Family. Estudo comparativo das terminologias de parentesco, em 139 sociedades. A sua teoria salienta a evolução de todas as sociedades da promiscuidade (poligamia) para a monogamia.

· (1877): Ancient Society (1971: La Sociedad Primitiva. Madrid: Ayuso) (1976: A Sociedade Primitiva. Lisboa: Presença). Influenciado pelo evolucionismo biológico de Darwin, defende a teoria de que, no desenvolvimento histórico das culturas, acontecem as seguintes mudanças:

 Selvagismo (caça e recoleção)( Barbárie (cerâmica, agricultura)( Civilização (escrita)

· O parentesco é o princípio organizador da sociedade.  

· Engels apoiou-se nesse princípio para escrever os seus livros, sobretudo “A origem da família, a propriedade e o Estado”. 

· Defendeu que a mudança tecnológica determinava a mudança social, mas não analisou essa mudança.

Elaborou também uma teoria dicotómica sobre a “societas” e a “civitas” e a passagem obrigatória, em todas as culturas, de uma para a outra. Na “societas”, o princípio de parentesco fundamenta todas as relações estratégicas ou a maioria delas. Como forma de organização, é preciso pensar na “gens” ou na “tribo”. Na “civitas”, as realções ideológicas e económico-políticas orientam e limitam as funções de parentesco. Neste último caso, pensa-se no “Estado”, baseado num território e nas relações de propriedade. A cidade seria, neste último caso, o fundamento do “Estado” e representaria a sua unidade. 




	EDWARD BURNETT TYLOR (1832-1937) (Reino Unido) 

	· Criador da antropologia social britânica.

· Fundou o método comparativo em antropologia.

· 1861: Livro sobre México.

· 1871: Primitive Culture I

· 1874: Primitive Culture II

· 1884: Leitor de antropologia em Oxford.

· Chegou a ser conservador de museu e catedrático de antropologia social, em Oxford.

· Tylor, contrariamente de Morgan, não se preocupa com os mecanismos de mudança, mas sim com a "sobrevivência” de costumes e ritos antigos que, de acordo com ele, não tinham sentido comum. Defendeu uma reforma moral. Sublinhou que os aborígenes australianos eram sobreviventes da pré-história. Os “survivals” deviam ser identificados, através de um estudo histórico-cultural. 

· Interessou-se, particularmente, pela religião e pelo animismo. A evolução da religião seguiria a linha: animismo►feiticísmo►idolatria►politeísmo►monoteísmo.

· Criou uma das definições mais divulgadas de cultura como objecto da antropologia: “A cultura ou civilização, em sentido etnográfico alargado, é aquele todo aquele complexo que inclui o conhecimento, as crenças, a arte, a moral, o direito, os costumes, e quaisquer outros hábitos e capacidades adquiridos pelo homem, enquanto membro de uma sociedade.”

· Evans Pritchard (1987, or. 1980: Historia del pensamiento antropológico. Madrid: Cátedra), disse que Tylor pretendia converter a antropologia numa ciência de estatísticas, tabulações e classificações. Estudou 350 culturas, em fontes escritas, procurando as regras de matrimónio e descendência. Correlacionou também sistemas de casamentos e sistemas de residência (materlinhal, neolocal e paterlocal), para elaborar uma teoria da passagem de culturas maternas a culturas paternas e outra da sobrevivência de costumes de etapas anteriores.   

· Tylor foi filho da sua época e, por isso, defendeu a missão de civilização do imperialismo britânico. Desconhecia o princípio do relativismo cultural e não pensou no direito de outros a conservar a sua própria cultura.

· Tylor influenciou o antropólogo Frazer que escreveu, em 1890, The Golden Bough. Neste livro, Frazer elabora a teoria evolucionista, segundo a qual os humanos percorrem as seguintes etapas: magia(religião(ciência. A última etapa atribui um poder e validez superior. Frazer é conhecido porque, certa vez, lhe perguntaram se já tinha conhecido algum selvagem, ao que ele respondeu: “Livre-me Deus de semelhante atrocidade”. 


Visão crítica do evolucionismo

· Os dados não falam por si próprios: é preciso organizar os dados, em relação à teoria. Os dados são apenas barulho, se não aportam um contributo à teoria antropológica.

· Foram quase todos antropólogos de gabinete (só Morgan fez algo de trabalho de campo com os iroqueses), sem sair para o terreno. Trabalharam, fundamentalmente, com fontes documentais e com dados fornecidos por outros (misionários, agentes coloniais, viageiros, comerciantes). Têm, contudo, o mérito de tentarem fazer da antropologia uma ciência de rigor. 

· Introduziram o método comparativo, na antropologia. 

· Foi o primeiro paradigma da antropologia.

· Um dos seus eixos foi o das semelhanças e as diferenças culturais. Ainda que os evolucionistas se tenham preocupado mais com as semelhanças do que com as diferenças entre os grupos humanos. É complicado abarcar um objecto tão alargado: é começar a casa pelo telhado.  

· Para eles, as sociedades eram organismos naturais que evoluíam.

· O seu modelo de civilização era a sociedade vitoriana inglesa (Ocidente): o resto do mundo tinha um desenvolvimento inferior.

· Pensaram, erradamente, que os “povos primitivos” teriam que elaborar instituições semelhantes às da sua tecnologia. 

· Partem muitas vezes de supostos etnocéntricos. 

· A teoria da sobrevivência de costumes é uma perspectiva errada, porque, na realidade, muitos dos costumes foram inventados recentemente ou provocados pelos contactos com ocidente.  

· Os evolucionistas foram os primeiros a iniciar os grandes temas da antropologia: parentesco, religião, política, economia, etc. 

· Estudaram mais de 300 sociedades, através do método comparativo. Este trabalho foi continuado, nos E.U.A., por Murdock no seu projecto “Humam Relations Area”.

· Os dados apresentados delatam um desejo de rigor, mas encontram-se, frequentemente, abstraídos do seu contexto. Os dados não são meramente empíricos: tem significado.

· Para os evolucionistas, para que aconteça uma mudança tem que haver um lugar, um espaço concreto, a identidade de um grupo em concreto: não a humanidade, no seu conjunto.

· A crença não é um erro, como afirmava Tylor. A crença dá sentido à experiência humana. A mente não pode esperar que a ciência resolva todos os seus problemas, daí que se alimente a crença (tal disse Durkheim). 

4.3. O DIFUSIONISMO

· Foi uma reacção contra o evolucionismo, mas coexistiu com ele. Foi uma escola antropológica que tentou entender a natureza da cultura, em termos da origem da cultura e da sua extensão de uma sociedade a outra. O empréstimo cultural seria um mecanismo básico de evolução cultural. 

· Defendeu que as diferenças e semelhanças culturais eram causa da tendência humana para imitar e a absorver traços culturais. 

· A diversidade cultural explica-se pelas relações de empréstimo e não pela invenção independente. 

· Bastian (1826-1905) (médico de um barco) interessou-se pelas crenças religiosas, mitos e rituais semelhantes. As suas conclusões levaram-no a falar de "unidade psíquica da Humanidade". Ratzel (1844-1904), oposto às teorias de Bastian, interessou-se mais pelos utensílios do que pelas ideias: utensílios inventados em lugares concretos e que se difundiam, para outros lugares, através das migrações. Procurou semelhanças entre objectos. Os difusionistas afirmaram que todos os objectos básicos e elementos culturais, tais como o parentesco, o culto solar, a agricultura, a construção de pirâmides, etc., foram criados no Egipto.

· Outros autores: no Reino Unido,  Grafton Elliot Smith (1871-1937, antropólogo físico), William James Perry (1887-1949). W.H. Rivers (1864-1922) integrou a expedição que estudou os nativos do Estreito de Torres. Na Alemanha, destacam-se: Fritz Graebner (1877-1934) que publicou, em 1911, um manual de antropologia (“Methode del Ethnologie”); e o padre católico Fr. Wilhelm Schmidt (1868-1959), fundador da revista Anthropos, que inverteu as séries evolutivas dos evolucionistas, pois tentou demonstrar que a religião tinha origem no monoteísmo –ex.: pigmeus caçadores e recolectores. Os alemães postularam a formação de diversas culturas, a partir de poucos “círculos culturais”. Essas culturas estender-se-iam a outras culturas sob forma de traços, através da migração de populações e da melhoria dos meios de transporte. 

· Crítica ao difusionismo: Apesar da sua grande importância na recolha de dados, salientou demasiado a forma (unicamente uma dimensão das características culturais), em detrimento do significado que cada característica tem para os membros de cada cultura em particular. Ignorou também as relações com outras características.    

4.4. O PARTICULARISMO HISTÓRICO

Escola norte-americana, dominada por Boas, que rejeitou o evolucionismo e dominou a antropologia durante a primeira metade do séc. XX. O paradigma fundamental era que cada cultura tem uma história particular e que a difusão de traços culturais pode ter lugar em qualquer direcção. A evolução pode acontecer também do complexo para o simples. O relativismo cultural é uma afirmação antropológica básica e a investigação antropológica deve estar baseada no trabalho de campo, no terreno do próprio antropólogo. 

	FRANZ BOAS (1858-1942), alemão de origem judaica, emigrou para os E.U.A., onde desenvolveu a sua carreira científica.

	· Formado na Alemanha, como geógrafo e psicofísico, estudou geografia com Friedrich Ratzel (1844-1904) que afirmava que o meio ambiente era o factor determinante da cultura. 

· Viajou até ao Árctico e descobriu que diferentes grupos de esquimós controlavam e exploravam meios semelhantes de maneiras diferentes. 

· Deu aulas na Universidade de Columbia e foi director do American Museum of Natural History (New York).

· Chegou a formar antropólogos como Melville Herskovits, Alfred L. Kroeber (1876-1960), Robert Lowie (1883-1957), Edward Sapir (1884-1931), Margaret Mead (1901-1978), Ruth Benedict (1887-1948) e Clyde Kluckhohn (1905-1960).

· Para Boas, a tarefa do antropólogo era investigar as tribos primitivas que careciam de história escrita, descobrir restos pré-históricos, estudar tipos humanos e a linguagem. Cada cultura teria a sua própria história. Para compreender a cultura teríamos que reconstruir a história de cada cultura.

· Defendeu que não há culturas superiores nem inferiores (relativismo cultural). Os sistemas de valores devem compreender-se dentro do contexto de cada cultura e não de acordo com os padrões da cultura do antropólogo.

· Estudou as teorias da evolução, sobre as quais se mostrou céptico, e defendeu a difusão da cultura.

· Impulsionou a ideia de que os antropólogos deviam dominar as línguas dos povos estudados, com o objectivo de conhecer o mapa da organização básica do intelecto humano. 

· Criticou o evolucionismo e defendeu que os mesmos efeitos poderiam dever-se a diferentes causas. Também defendeu que muitas das semelhanças culturais eram originadas pela difusão, mais que pela invenção independente, e que, em muitos casos, a evolução não avança do simples para o complexo, antes o contrário (ex.: formas de arte, linguagem, etc.). 

· Esforçou-se por estudar as culturas índias dos EUA, porque estavam em risco de extinção. 

· Em vez da prática evolucionista de enquadrar dados etnográficos em categorias pré-definidas, Boas salientou a necessidade de um cuidadoso e intensivo estudo em primeira mão, livre de todo prejuízo ou preconceito. As generalizações e as leis surgiriam depois de ter os dados apropriados. 

· Em contraste com os difusionistas alemães, Boas defendia que a difusão não se processava, apenas, do centro para a periferia, mas em qualquer direcção, entre os diversos grupos humanos. 




	DISCÍPULOS DE FRANZ BOAS

	CLARK WISSLER (1870-1947) elaborou uma teoria sobre a distribuição da cultura por áreas circulares. De acordo com este autor, as culturas marginais apareciam onde os traços culturais de fronteira se interrelacionam. 

	PAUL RADIN (1883-1959). Foi o mais crítico com Boas. O seu principal argumento era que os boasianos salientavam muito os aspectos materiais da cultura, ignorando o significado humano da cultura como importante elemento de interpretação. 

	CLYDE KLUCKHOHN (1905-1960). Defendeu o estudo global da cultura. Criou o conceito de valores orientadores ou princípios básicos que ordenam e orientam a cultura no seu conjunto. Esta perspectiva também aparece com os funcionalistas britânicos.  

	R. LOWIE (1883-1957)




4.5. ESCOLA DE CULTURA E PERSONALIDADE 

· Escola dos E.U.A. coetânea ao funcionalismo britânico (Malinowski e Radcliffe Brown).

· Fundada por discípulas de Franz Boas: Ruth Benedict e Margaret Mead, inspiradas em Sigmund Freud (psicanálise) e no filósofo Nietzsche. 

· Tentaram interpretar as culturas em termos psicológicos de personalidade básica. O seu paradigma central é que uma personalidade básica é partilhada por todos os membros de uma cultura. 

· De acordo com Margaret Mead (1968) existiriam 3 tipos de culturas: 

a) Culturas pós-figurativas: onde os filhos aprendem, em primeiro lugar, com os pais. O novo é uma continuação e repetição do velho, negando-se a mudança. Os velhos e os avôs têm muita importância. A mobilidade social é reduzida e o passado forma um continuum com o presente e o futuro. Cultura da família extensa. 

b) Culturas co-figurativas: quebram o sistema pós-figurativo. Os jovens rejeitam o modelo dos adultos e aprendem formas culturais inovadoras. Os adultos acabam por verificar que os seus métodos são insuficientes ou pouco adequados à formação do jovem e à sua integração na vida adulta. Os jovens conseguem a mobilidade social por si desejada; ignoram os padrões dos adultos ou são-lhes indiferentes. Cultura da família nuclear. Os velhos e os seus conhecimentos deixam de ser pensados como necessários. 

c) Cultura pré-figurativas: os adultos aprendem com os seus filhos. Nesta nova sociedade, só os jovens estão à vontade, pois dominam os progressos científicos. Em extremo, os adultos não tem descendentes e os filhos não têm antepassados. O futuro é agora e produz-se uma quebra entre uns e outros. O que interessava aos adultos já não interessa aos jovens.  

Ruth Benedict (1934), seguindo ao filósofo Nietszche, distinguiu dois tipos de culturas, entre os índios norte-americanos:

	CULTURAS DE TIPO “APOLÍNEO”
	CULTURAS DE TIPO “DIONISÍACO”

	· Ex.: Índios “pueblo”, os zuni.

· Conformistas.

· Pacíficos.

· Solidários.

· Respeitadores de outrem.

· Comedidos na expressão dos seus sentimentos. 
· Símbolo da lógica, a razão e a ordem. 
· Destacam pelo seu equilíbrio.

	· Ex.: Índias das planícies, os kwakiutl.

· Ambiciosos.

· Individualistas.

· Agressivos e violentos em ocasiões.

· Desmessura em termos afectivos. 

· Símbolos da emoção, a apreciação dos excessos e o prazer. 
· Destacam o extâse. 


4.6. O FUNCIONALISMO

Os sociólogos franceses e a sua influência

Influeciam, profundamente, os antropólogos britânicos do ínicio do século XX (como Malinowski e Radcliffe-Brown). Provocaram o abandono da arqueologia e da antropologia física pela antropologia social.


Émile Durkheim (1858-1917) foi um grande inspirador dos estudos antropológicos. Na sua revista "L´Année Sociologique"(1898-...), seguiu o sociólogo britânico Herbert Spencer, afirmando a independência dos factos sociais (regras de comportamento, normas, critérios de valor, expectativas dos membros) relativamente à consciência dos indivíduos que formam a sociedade. Na expressão da individualidade, quebramos as normas, quer por impulso, quer de forma calculada. As normas são diferentes das expressões da individualidade: podem ser sociais (o que a gente acredita que deveria acontecer) ou estatísticas (o que normalmente acontece). O comportamento social apropriado é uma reacção ante pressões complexas. Durkheim escreveu "De la Division du Travail Social"(1893) e "Formes Elémentaires de la Vie Religieuse"(1912). Nesta última obra, dedicada aos aborígenes australianos, afirma que o totemismo é a religião mais antiga e que o ritual reflecte a ordem social e venera a sociedade.


Foram contemporâneos de Durkheim: Marcel Mauss (estudou o intercâmbio de prendas como princípio das relações sociais, processo actualmente denominado “reciprocidade”), Van Gennep (estudou vários tipos de rituais, sobretudo os rituais de passagem) e Max Weber (1864-1920). 

A introdução dos estudos de campo

No final do séc. XIX, generalizou-se a ideia da procura de dados próprios, em vez da análise de documentação elaborada por terceiros (ex.:viageiros). Entre 1883 e 1884, Franz Boas estudou os esquimós, e, entre 1897 e 1902, Jesup North Pacific estudou a relação entre os aborígenes da Ásia Norte-oriental e os ameríndios da América do Norte. Em 1898, efectua-se uma expedição britânica ao Estreito de Torres e Nova Guiné, na qual participou W.H. Rivers que teorizará os conceitos de “descendência” (pertença ao grupo social da mãe ou do pai), “sucessão” (transmissão do estatuto ou do cargo) e “herança” (transmissão da propriedade). Segue-se a expedição de Malinowski às Ilhas Trobiand (Pacífico). Malinowski introduziu a ideia do trabalho de campo, com duração mínima de um ano como mínimo (preferivelmente 2, com um intervalo para ordenar os resultados e ver que perguntas faltaram por fazer).

O conceito de função

Herbert Spencer (1820-1903) foi o primeiro sociólogo britânico a usar este conceito. Viu um estreito paralelismo entre as sociedades humanas e os organismos biológicos (na forma de evolução e conservação), porque ambos existem graças à dependência funcional das partes. As funções seriam obrigações, nas relações sociais. Influenciou Marcel Proust. 

Émile Durkheim (1858-1917) relaciona o facto social com as necessidades que cumpre e satisfaz – função (exemplo: o castigo do delito, a divisão do trabalho). O social só poderia explicar-se pelo social e não por constituição biológica ou por psicologia individual. Este autor estava preocupado com o problema da ordem e da estabilidade social e pelo modo como se poderia evitar a desintegração da sociedade, sob a pressão dos interesses egoístas dos seus componentes. 

B. Malinowski (1884-1942) criou a autodenominada “Escola Funcionalista”. Parte de Durkheim (os costumes inúteis e sem significado deixam de existir). Um fenómeno social serve o povo que o pratica. Relacionou a organização social com as necessidades biológicas (alimento, abrigo, reprodução). Essas necessidades são, porém, diferentes das necessidades dos animais, as necessidades humanas são satisfeitas através da cooperação numa sociedade organizada que fala, pensa, transmite experiência, conhecimentos, valores e regras de conduta. São também diferentes das necessidades dos animais porque requerem educação (dispositivo para transmitir a herança de conhecimentos e valores morais) e uma fonte de confiança na rectitude das suas normas e da continuidade da sua existência. Esta confiança deriva da religião. Malinowski critica Durkheim e afirma que as necessidades do organismo individual ou da espécie (abrigo, calor, liberdade de movimento) são diferentes das necessidades da sociedade (instituições sociais como a família ou o matrimónio são dispositivos sociais que atendem as necessidades sociais). 

A R. Radcliffe-Brown (1881-1955) insistirá no facto de que a função não deve ser usada no sentido de "intenção", "finalidade" ou "significado". A proposição "todo uso social tem uma função" pode converter-se facilmente em "todo uso social é bom". Para Radcliffe-Brown, a funçao é o que sustenta a estrutura social, ou seja, a coesao dentro de um sistema de relaçoes sociais. Por exemplo, a magia tem a funçao de actuar como um mecanismo de solidariedade social. 

	BRONISLAW MALINOWSKI (Cracovia,1884-New Haven,1942)

	· De origem polaca.

· Trabalho de campo nas Ilhas Trobriand.

· Introduziu o método moderno do trabalho de campo (duração mínima de um ano).

· 1922: Argonauts of the Western Pacific.

· 1966: Diário de campo na Melanésia. Descrição descarnada dos nativos e do antropólogo. Inicia uma cisão na antropologia académica e nas ciências sociais, pois, graças às suas contribuições, debateu-se, com mais força, o cariz pessoal e a subjectividade do antropólogo. O seu diário está cheio de: observações etnográficas, metodológicas, paisagísticas, exotismo, ódio contra os nativos (que tanto escandalizou aos fariseus da antropologia). Manifesta, cruamente, a observação participante.   

· Influenciado pela obra de E. Durkheim: criticou a sua rejeição dos factores explicativos individuais e psicológicos.

· Malinowski salientava a base psicobiológica da cultura. 

· Distinguiu necessidades humanas básicas: 

-Parentesco: resposta cultural à necessidade básica de reprodução. 

· Também diferenciou necessidades derivadas:

-Necessidade de socializar as crianças, de acordo com as pautas da sociedade correspondente. 

· Para Malinowski, a função da magia era ajudar o indivíduo a evitar medos e superar ansiedades. 

· Defendeu a interdependência entre as diversas partes da cultura. Assim, para explicar o “kula” (sistema de trocas das Ilhas Trobriand) estuda a sua ligação a outros aspectos da cultura, como a construção de canoas ou a magia. É um precedente da ideia de cultura como um todo integrado. 




	A R. RADCLIFFE BROWN (1881-1955)

	· 1922: The Adamam Islanders.

· A principal função das instituições sociais é a sustentação da estrutura social, ou seja, assegurar a coesão dos sistemas de relações sociais vigentes. 

· O seu ponto de vista recebe o nome de “estructural-funcionalista”, para distingui-lo do de Malinowski. 

· Tal como Durkheim, pensava que os desejos individuais podem ser contrários às necessidades da sociedade e tendentes a criar conflitos. Para si, a cultura subordina cada indivíduo às necessidades de uma entidade superior: a sociedade. 

· Ao contrário de Malinowski, Radcliffe-Brown defende, na sua interpretação da magia e de outros rituais, que estes são mecanismos sociais que geram solidariedade social. Explica, portanto, esses fenómenos em termos sociológicos e não psicológicos.

· Foi muito importante a sua definição de “estrutura social”: forma como os indivíduos e os grupos de uma sociedade se encontram organizados e se relacionam entre si.  

· Estudou, profundamente, os sistemas de parentesco.

· Considerou a antropologia social como uma ciência natural, com um método específico que seria a comparação inter-cultural e que procuraria leis universais válidas para a vida social. 

· Ao contrário de Malinowski, que tentou estudar a cultura de acordo com as categorias dos próprios nativos, Radcliffe-Brown procurou categorias objectivas que pudessem servir para a comparação entre culturas. 

· Para ele, a predominância era das relações sociais. Destas derivaria a cultura como factor secundário.

· Tanto ele como Malinowski fizeram estudos sincrónicos: tentaram explicar as culturas em termos do seu estado actual, sem fazerem referência ao passado. 

· Radcliffe-Brown cria que o seu trabalho tinha um grande valor prático, porque podia ser útil para a administração colonial britânica, ao proporcionar uma base científica para o controlo e a educação dos povos colonizados. 




	E. E. EVANS-PRITCHARD (1902-1973)

	· Catedrático de antropologia social na Universidade de Oxford (1948-1970)
· Estudou a feitiçaria “azande”, no Sudão meridional.
· Estudou os “nuer” (pastores do Sudão), interpretados como uma sociedade acéfala e de anarquia ordenada.
· Não partilha a posição anti-histórica e pouco diacrónica dos seus antecedentes. 
· Foi um defensor da antropologia histórica e da história antropológica.
· Mestre, entre outros, de Carmelo Lisón Tolosana, um dos introdutores da moderna antropologia sociocultural, em Espanha.  


	I. Schapera: Estudou os tswana de Botswana. Quando os tswana alcançaram a independência, depois da época colonial, dedicaram a Schapera, ainda em vida, duas avenidas da nova capital, “Gaborone”. Este exemplo demonstra bem que nem todos os antropólogos serviam interesses políticos colonialistas.

Meyer Fortes (1906-1982): Estudou os “tallensi” do Gana setentrional. 

Raymond Firth: Estudou os “maoris” da Nova Zelândia, os “tikopia” da Polinésia e os pescadores malaios de Kalentan. Foi catedrático de antropologia social, na LSE, (antes de Malinowski), e o primeiro a estudar relações de parentesco, na sociedade inglesa contemporânea.  

S. F. Nadel (1903-1956): De origem austríaca, fugiu do nazismo. Estudou os “nubas” do Korfofam (Sudão meridional) e os nupes da Nigéria setentrional. 

Max Gluckman: Impulsionador da Escola de Manchester e do Instituto Rodhes Linvingstone, que realizou diversos trabalhos de campo urbanos na actual Zâmbia. Foi pioneiro nos estudos de antropologia urbana. 




4.7. O NEOEVOLUCIONISMO, A ECOLOGIA CULTURAL E O MATERIALISMO HISTÓRICO

O paradigma teórico fundamental destas linhas teóricas é o de que a cultura é um sistema de adaptação ao meio ambiente. 

O NEOEVOLUCIONISMO

-Leslie White (1900-1974):

Estudou Ciências Sociais, na Universidade de Columbia, e Antropologia (Ph D), na Universidade de Chicago. Em contraste com Tylor e Morgan, White mais estava interessado em estudar o desenvolvimento da cultura universal (a cultura humana em geral) e não determinadas culturas, em particular. Entendia a cultura como algo progressivo e numa única direcção.

“A cultura avança segundo um certo montante de energia per capita, incrementa-se e distribui-se…”

-Os traços culturais mais adaptáveis são os que sobreviviam no seio da competência cultural. 

-A cultura dividia-se em 4 componentes: traços ideológicos, sociológicos, sentimentais e tecnológicos. O factor tecnológico determina os outros componentes, isto é, a mudança social é motivada pela mudança tecnológica. Esta é uma visão determinista da Cultura. 

-Metodologia: A cultura devia ser estudada desde o exterior, observando-a de uma forma objectiva e sem adoptar o ponto de vista dos participantes. Esta acepção contradiz Boas e Malinowski.

-Polémica com o antropólogo norte-americano Alfred Kroeber (discípulo de Boas). Para White, o desenvolvimento cultural era muito semelhante à evolução natural de Darwin; o motor do desenvolvimento cultural seria o aparato tecnológico. Kroeber concorda com Leslie White na concepção da cultura como fenómeno supra-orgânico (uma entidade que obedece a leis próprias que podem ser estudadas, independentemente dos seus portadores), mas não concorda no determinismo tecnológico, pois salienta os aspectos idealistas como motores do câmbio. 

A ECOLOGIA CULTURAL

-Julian Steward (1902-1972). Discípulo de Kroeber e Carl Sauer (geógrafo).

-Ecologia cultural: Estuda a forma através da qual os indivíduos e grupos humanos se adaptam às suas condições naturais, por meio da sua cultura. O meio natural exerce uma pressão selectiva sobre da cultura, eliminando os elementos culturais menos adaptados e que menos possibilidades têm de vingar no controlo do meio.

-O “núcleo cultural” é o conjunto de traços ligados às actividades económicas e de subsistência. 

-A mudança cultural estaria motivada por mudanças na tecnologia ou nos sistemas produtivos. 

-Contrariamente aos Evolucionistas unilinhares e a Leslie White, Steward defendeu o Evolucionismo Multilinhar para explicar as diferenças culturais e a adaptação específica.

-Steward coloca a questão dos processos materiais que incidem nos seres humanos confrontados com o seu meio envolvente. 

-Uma derivação da ECOLOGIA CULTURAL é representada pelo antropólogo RAPPAPORT. Este autor define a cultura como um sistema de adaptação que capacita os humanos para se apropriarem do seu meio; para isso contribuem aspectos materiais e não materiais (ciclos materiais), mas sempre para manter a produtividade de um meio.

O MATERIALISMO CULTURAL

-Marvin Harris (1931-2001) aplica os princípios deterministas de Steward. A sua teoria é a do determinismo tecno-ambiental, segundo a qual a aplicação de tecnologias semelhantes a meios semelhantes tende a produzir semelhanças na produção, distribuição, grupo social, sistemas de valores e de crenças. 

- Outorga prioridade ao estudo das condições materiais da vida sociocultural. 

-As causas da evolução cultural são: factores demográficos, tecnológicos, económicos e ambientais. Marvin Harris influenciará bastante a antropologia marxista: Maurice Godelier, na França (ligado também ao estruturalismo) e Stanley Diamond, nos EUA (fundador da revista Dialectical Anthropology). 

-Antropólogo polémico, grande divulgador da antropologia. Trabalhou na Universidade de Columbia (New York), entre 1953 e 1980, fixando-se, depois, na Universidade da Florida. Publicou 17 livros.

-Entre as suas muitas polémicas teorias, sublinhamos a que se dedica às causas que guiam a abstinência dos judeus e muçulmanos no consumo de carne de porco. De acordo com Harris, estes não comem porco porque os porcos comem o mesmo que os humanos e isto torna a sua manutenção muito dispendiosa. Comem ovelhas e cabras, porque a sua manutenção é mais barata, para além de que dão leite, lã e força de trabalho. 

4.8. O ESTRUCTURALISMO FRANCÊS

A partir da 2ª guerra mundial, por influência da linguística estrutural de Ferdinand de Saussure, a cultura começou a entender-se como um sistema de ideias e de signos. Se o funcionalismo entendia a sociedade como um organismo ou máquina, na qual o actor social seguia determinadas regras, o estruturalismo começa a preocupar-se com os princípios lógicos das estruturas de sentido. Face ao modelo funcionalista, estático e incapaz de explicar a mudança e o individualismo, o estruturalismo francês começa a preocupar-se com a mudança e o individualismo.   

O seu representante máximo foi o francês – mas, natural da Bélgica – Claude Lévi-Strauss (1908-  ), que defendeu uma ideia fundamental: as uniformidades culturais nasciam na cabeça humana e também num processo de pensamento inconsciente. A característica fundamental da mente humana é a tendência para criar dicotomias e para estabelecer opostos binários: puro/impuro, limpo/sujo... Estas dicotomias explicariam as similitudes e as diferenças entre as culturas. A antropologia seria para este autor uma semiologia da cultura. A estrutura foi entendida como o conjunto de princípios lógicos subconscientes organizados em oposições binárias. 

Exemplo: Segundo Carmelo Lisón (1971), a estrutura da “melhora” galega (sistema de herança que favorece a um dos herdeiros) estaria baseada na oposição relacional entre: 

	Autoridade
	Obediência

	Controlo Económico
	Sem nada próprio

	Autonomia
	Dependência

	Direitos
	Obrigações


Para o estruturalismo, as culturas são sistemas de signos partilhados e estruturados, segundo princípios que governam o funcionamento do intelecto humano que os gera. Influenciaram o estruturalismo francês: Durkheim, Jakobson (teoria linguística), Kant (idealismo) e Marcel Mauss (sogro de Durkheim) (1872-1950). No seu “Ensaio sobre a dádiva” (1924), Mauss interpreta as prendas como um facto que penetra cada um dos aspectos da vida social; daí falasse disso como um “facto social total”. O intercâmbio social fundamental e omnipresente encontrava-se governado por três tipos de obrigações: doar prendas, recebê-las e devolvê-las. Para explicar isto, Mauss postulou uma força mística interna aos objectos que se trocam. Marcel Mauss não fez pesquisa de terreno, mas deixou ensaios antropológicos magistrais. Em 1947, publicou um manual de antropologia. 


Claude Lévi-Strauss (1908-   ) clarificou o contributo de Mauss e deu uma interpretação mais convincente: as três obrigações (dar, receber e retribuir) não podem ser explicadas, adjudicando aos objectos trocados uma força intrínseca própria. A troca de prendas é mais importante que as próprias prendas. Através das trocas contínuas, criam-se, entre os indivíduos e os grupos laços sociais que estabelecem e organizam, entre eles, um sistema de relações complementares. A reciprocidade é a regra máxima dos intercâmbios.


Em 1949, Lévi-Strauss publica a sua obra “As estruturas elementares de parentesco” – sobre os aborígenes australianos-, na qual aplica os princípios de reciprocidade e de estrutura social ao estudo dos sistemas de matrimónio e parentesco. Analisa o tabu do incesto, como origem da exogamia, e as trocas matrimoniais.


Este autor defendeu e aplicou os métodos linguísticos à antropologia. Foi um grande estudioso dos sistemas míticos e dos seus significados, a partir da organização de opostos binários. Absorveu do linguista Saussure a diferença entre língua (sistema fixo de regras gramaticais e sintácticas) e fala (uso da língua pelos falantes).   


Se Radcliffe-Brown (classificado de estrutural-funcionalista), tinha afirmado que a estrutura era uma interacção das relações sociais que tendia a formar e manter viva a sociedade, Claude Lévi-Strauss afirma que a estrutura é um modelo ou matriz sobre a qual se elabora o pensamento humano. O pensamento tem como princípio básico orientador a oposição dualista e dicotómica: esquerda-direita, negativo-positivo...  

Outros antropólogos estruturalistas franceses

L. Lèvi-Bruhl (1875-1939): Para este autor, o pensamento dos chamados, na altura, “primitivos” é pré-lógico, ou seja: é determinado pelas representações colectivas; condicionado pela visão da realidade, como mística e sobrenatural; não científico; e não baseado em causas. Perante estas características, o pensamento dos europeus seria lógico. Sob um ponto de vista crítico, nem sempre pensamos e actuamos lógica, científica ou racionalmente. 

Marcel Griaule (1898-1959): Pesquisou, na Etiópia e no  Mali (os dogon). Conduzir a pesquisa de um grupo de estudantes, na África Ocidental, entre eles Jean Rouch que fez cinema etnográfico. No seu livro “Dieu d´Euau”, relata como, só depois de 15 anos de convivência com eles, conseguiu descobrir o seu sistema cosmológico. Essa descoberta ocorreu durante um encontro com o velho sábio “Ogotemmeli”. Neste trabalho, Marcel Griaule demonstra a plena humanidade dos dogon. 

4.9. A ANTROPOLOGIA SIMBÓLICA, A ANTROPOLOGIA COGNITIVA E A ANTROPOLOGIA SEMÂNTICA
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	ANTROPOLOGIA SIMBÓLICA



	· As culturas são, para a antropologia simbólica, sistemas de símbolos e significados partilhados. 

· Os humanos são “animais simbólicos” (Cassirer: 1945).  

· A cultura é uma floresta de símbolos (Turner: 1980).

· A cultura é um veículo de comunicação, através do qual se transmitem mensagens.

· Autores mais representativos: Edmund Leach, Clifford Geertz, David Schneider, Victor Turner, Dan Sperber, Mary Douglas.

· Clifford Geertz (1995) será o criador de um novo paradigma, a antropologia interpretativa: a cultura é um conjunto de textos que os antropólogos interpretam, no seu contexto. Geertz impulsioinou também outro paradigma: a antropologia pós-moderna.

· Para a antropologia simbólica, os símbolos orientam a acção. 

· O seu enfoque é hermenêutico: sublinha a interpretação e a compreensão.

· Nem os evolucionistas, nem os ecologistas culturais, nem os materialistas mecanicistas partilham este interesse pelos aspectos simbólicos da cultura.


	Segundo Robert Parkin (1998), o simbolismo é uma característica humana fundamental. Os antropólogos simbólicos reduzem a condição humana a símbolos. Os símbolos representam algo, significam algo, e são colocados no lugar de objectos, ideias, valores, crenças, grupos sociais, acontecimentos, mitos, etc. 


A metáfora e a metonímia estabelecem associações entre coisas distintas, baseando-se para isso no simbolismo. A metáfora associa coisas diferentes, por similaridade ou analogia; a metonímia liga uma parte com o todo, na qual a parte representa ao todo (ex.: a coroa à monarquia) (ex.: “As relações de Moscovo com Washington...”). A ideia de sentido e significado é também importante no simbolismo. Os símbolos não estabelecem, apenas, associações entre as coisas, transmitindo também sentido e significado (informação cultural específica). Daí que o simbolismo seja pensado como uma forma de classificação especificamente humana. Outra noção importante é a de arbitrariedade: se os símbolos parecem estar unidos ao que representam, é porque sociedades concretas decidem que seja assim. O leão, a águia e a coroa podem representar a monarquia, mas ao mesmo tempo o leão representa o orgulho, o valor e o poder. Isto significa que os símbolos podem ser manipulados, para reforçar ou favorecer uma mensagem sobre outro.

	Exemplo da águia com coroa, símbolo da Polónia

--------------------------------

1º. Símbolo dos reis polacos.

2º. Perdeu a coroa, durante o comunismo.

3º. Recuperou-a, no regime pós-comunista republicano.

-Continuidade com o passado.

-Natureza aberrante do regime comunista.

-Símbolo da independência nacional e de uma história gloriosa. 

* Os símbolos podem mudar de significado com o tempo, adoptando um novo significado. 



	A linguagem é simbólica, mas os símbolos visuais transmitem sentido, directamente, sem a intervenção da linguagem. 

	CLAUDE LÉVI-STRAUSS (1908-   ) E O SIMBOLISMO NO MITO

-Oposição binária aplicada ao parentesco, aos mitos, etc. 

-Os símbolos não só têm sentido em função do que representam, como também estão interligados como pares que se opõem entre si (como o sol e a lua, acima e abaixo, masculino e feminino, direita e esquerda, molhado e seco). 

-A dicotomia é uma característica universal da mente humana. 

-O significado dos símbolos pode ser analisado através do exame dos pares simbólicos, porque formam um código muito semelhante ao da linguagem. 

-Os símbolos são semiológicos: transmitem uma mensagem que pode ser descodificada e interpretada.



	VÍTOR TURNER (1920-1983) E O SIMBOLISMO NO RITUAL

-Estudou os "ndembu", um povo matrilinear do centro de África.

-Tal como Lévi-Strauss, defende que os símbolos são estruturantes.

-Distingue vários níveis de observação e de interpretação: 

1. A observação do ritual, por parte dos indígenas e do antropólogo.

2. A interpretação nativa.

3. A interpretação do antropólogo (observação, conhecimento de outras culturas, teorias académicas, etc.).

-Sublinha a multivocalidade dos símbolos: um mesmo símbolo pode representar coisas distintas, de acordo com as diferentes fases do ritual, e também coisas diferentes para pessoas distintas. 

-O ritual reforça os valores sociais que integram essa sociedade (ideia também defendida por Durkheim). Turner salienta o símbolo como agente de unidade social da comunidade, mas também do conformismo. 



	O SIMBOLISMO COMO CLASSIFICAÇÃO: Robert Herz e Rodney Needham
-Os símbolos são mais significativos pelas suas inter-relações do que pelos seus valores intrínsecos. 

-Robert Herz, discípulo e colaborador de Durkheim, estudou o simbolismo da mão esquerda e os seus aspectos negativos, associados ao pecado. 



	DAN SPERBER 

-Sperber nega que os símbolos possam ser explicados. São os próprios símbolos que aclaram as coisas, porque evocam lembranças partilhadas, culturalmente, por todos os participantes sociais. A interpretação soma-se ao símbolo, mas não o substitui. 

-Os símbolos não são um fim em si mesmo, mas um meio para entender o contexto social no qual se encontram, e não ao contrário. 

-A sua relevância encontra-se no que evocam e não no que significam. 

-Os símbolos não podem formar um código análogo à linguagem.

-(Dan Sperber estudou os “dorzé” de Etiopia. Para ele, o simbolismo é um dispositivo de conhecimento que, junto dos mecanismos de percepção, participa na constituição do saber e no funcionamento da memória. O simbolismo é um universal cultural, mas os símbolos representam, não significam).

 

	OS ANTROPÓLOGOS SIMBÓLICOS: Clifford Geertz (*), David Schneider, Roy Wagner, Mary Douglass, ...

(*) Para Clifford Geertz, os símbolos não são mensagens da sociedade para os indivíduos passivos que a constituem: são antes um meio de comunicação. A cultura é um assunto de símbolos, da sua criação, expressão e manipulação. Os símbolos transmitem valores, visões do mundo, a localização do poder, etc. Não devem ser explicados (como Sperber dizia), mas sim interpretados, de acordo com a hermenêutica. Os símbolos têm uma capacidade evocativa, mas evocam emoções, mais do que conhecimentos. São mais afectivos do que cognitivos.  
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· Também denominada etnociência, etnosemântica ou “nova etnografia”.

· Para esta perspectiva teórico-metodológica, cada cultura tem um estilo de pensamento e conhecimento que modela a mente das pessoas e que configura a sua forma de ser, pensar, valorar e actuar. Cada cultura tem um sistema próprio para perceber, entender e organizar, codificadamente e partilhadamente, o seu mundo. 

· O objectivo da antropologia cognitiva seria estudar os princípios e a estrutura de funcionamento da mente humana. Para isso, deve conhecer-se as categorias com as quais diferentes cultura classificam a sua experiência (ex.: cores, parentesco, etc. ).  

· Nasceu nos EUA, ligada ao estruturalismo.

· Representantes: Berlin, Kay, Conklin, Goodenough, Hymes, Tyler, etc. 

· Influência de Sapir e Whorf (discípulos de Franz Boas). 

· Considera a cultura como um sistema de conhecimentos, crenças e percepções partilhados colectivamente.   

· Na criação da cultura, prima o intelecto sobre os factores biológicos, materiais e ambientais.

· Tende para uma abordagem indutiva.

· Defende a ideia de que os humanos têm uma capacidade ilimitada para combinar signos. 

· Considera as emoções, as acções, o meio envolvente, etc. como elementos organizados pelo intelecto humano. 

· O seu objecto de estudo não são os fenómenos materiais enquanto tais, mas o modo como estes fenómenos se organizam na cabeça das pessoas. 

· O intelecto humano gera cultura, através regras finitas ou de uma lógica inconsciente. O objectivo dos antropólogos é determinar essas regras. 

· Partilha perspectivas teóricas com linguistas como Noam Chomsky. 

· Um aspecto importante foi a diferença que Goodenough estabeleceu (retomando a ideia de K. L. Pike) entre o ponto de vista “emic” (formas de percepção dos membros de cada cultura concreta e o modo como descrevem o seu mundo) e o “etic” (o ponto de vista externo, a descrição concreta que antropólogo faz, utilizando as categorias antropológicas).



	ANTROPOLOGIA COGNITIVA (2)

	· Cada cultura tem um estilo de pensamento que condiciona a mente das pessoas e configura a sua maneira de pensar, ser, valorar e actuar.

· Cada cultura tem um sistema próprio de perceber, entender e organizar socialmente, através de códigos, o seu mundo. 

· Procura estudar os princípios e a estrutura de funcionamento da mente humana. 

· Tenta conhecer as categorias com as quais diferentes culturas classificam a sua experiência (ex.: cores, parentesco, etc.)

· Para os antropólogos cognitivos, há uma série de leis, geralmente inconscientes, que regem os modos de pensar.

· Realiza uma análise linguística para entender o sistema cognitivo e a conduta humana.

· Empreende uma análise de categorias léxicas, para compreender os modos de conhecimento e os “esquemas culturais”.

· Utiliza a “análise de componentes”, como método do trabalho de campo. 


Exemplo de análise de componentes cognitivo-relacionais (procura de analogias que partilham uma semântica): 

	HOMEM

◊
	MULHER

◊
	CRIANÇA

◊

	TOURO

◊
	VACA

◊
	VITELO

◊

	GALO

◊
	GALINHA

◊
	FRANGO

◊

	CAVALO

◊
	ÉGUA

◊
	POTRO

◊

	CARNEIRO


	OVELHA
	CORDEIRO




A ANTROPOLOGIA SEMÂNTICA

· A antropologia semântica estuda os seres humanos, enquanto criadores de sentido e não como receptores passivos de estruturas culturais. 

· Alguns representantes: Edwin Ardener, Robert Parkin. 

· Realiza uma reflexão sobre o sentido dos dados, a experiência do antropólogo e o papel do antropólogo, enquanto membro do grupo humano estudado. 

· O objecto de estudo da antropologia semântica é o sentido que é transmitido através da linguagem e o simbolismo. 

· As culturas organizam sistemas semióticos, isto é, geografias morais que condicionam o meio social, autoperpetuando-se e modificando-se, apenas, com novas experiências. 

· Reflecte também sobre o que a comunidade pensa sobre que é escrito pelo antropólogo. 

· Pensa a antropologia como um jogo de espelhos. 

· Pensa o poder e a hegemonia como elementos fundamentais da definição de cultura.

· A experiência humana é mais complexa e variável do que qualquer modelo que tente explicá-la.  

· O sentido está interligado como o contexto sociocultural. Exemplo (Parkin, 1998: 113-114): 

-Um irlandês que seja ofendido, num pub inglês, não hesita em recorrer à violência para vingar a sua honra. Na Irlanda, todos os clientes do pub o travariam, mas na Inglaterra não o fazem. Isto só reforça a imagem do irlandês como violento.  

4.10. A ANTROPOLOGIA PÓS-MODERNA

	“Antropología Cultural: Metas después del posmodernismo”

Autor: Xerardo Pereiro Pérez 

1. VISIÓN SOBRE EL ESTADO ACTUAL DE LA ANTROPOLOGÍA CULTURAL

Una gran diversidad caracteriza a la antropología actual: definición, ramas, perspectivas... (Fernández: 1993) Y todo ello dentro de la misma "Casa"; pero esta diversidad también necesita fijar los topos comunes, el más recurrido de los cuales es el de que la antropología etnográfica hace trabajo de campo entre la gente, otros topos son la comprensión cultural y la comparación cultural. Como ejemplo de esos topos comunes tenemos el debate sobre las definiciones de la disciplina propuestas por la antropología española y que inciden en los mismos (Consejo de Universidades: 1988).  


En las últimas décadas estas son algunas de las atenciones temáticas en auge: feminismo, género, etnicidad, colonialismo, antropología médica, educativa, económica, museística, antropología de la pesca, del desenvolvimiento, del turismo, visual, urbana, cultura de empresa, antropología aplicada, etc. 


A un nivel teórico, y en términos muy esquemáticos, por lo tanto asumiendo el riesgo de sintetizar demasiado la complejidad, distingo entre tres grandes corrientes antropológicas: la cognitiva, la ecológica y la simbólica. 


La corriente cognitiva tiene como centro el estudio de los esquemas de conocimiento humano.


La corriente ecológica, en relación con el neoevolucionimo, defiende la idea según la cual los humanos somos seres biológicos que necesitamos del medio ambiente, y la Cultura sirve de adaptación al medio ambiente. 


Finalmente la corriente simbólica afirma que la clave esencial de la Cultura se encuentra en el desciframiento de los símbolos manifestados en ritos, mitos, etc. Esta última corriente caminó hacia la antropología interpretativa de Geertz, ya con un largo debate.   


A diferencia de esta última, las corrientes cognitiva y ecológica tienden a pensar la antropología como una disciplina con un método científico, bien partiendo del medio ambiente, bien partiendo del lenguaje.


Por el contrario la corriente simbólica tiene una falta de fe en las Ciencias "duras", y se sitúa más cerca de las humanidades, asumiendo una postura crítica y relativista para con el método científico. Los precedentes hay que situarlos en los años 70 del s. XX, cuando Clifford Geertz comenzó a defender que el ser humano esta inmerso en redes de significación, en aquella época el colapso de la “razón ilustrada” en la “Ciencia” y en el “Progreso” eran muy obvios, se hablaba del fin de la Historia  y de la deconstrucción. 


Como señalaba, la corriente simbólica derivó en la antropología posmoderna (Clifford Geertz, James Clifford, G. Marcus, M. Strather, R. Thornton, M. Fisher, D. Tedlock, K. Dwyer, P. Rabinow), en la cual influyeron el posmodernismo filosófico de Lyotard y también el posmodernismo estructuralista. Según S. Tyler, en varias de sus publicaciones, el mundo posmoderno es aquel desprovisto de ilusión trascendente, es un mundo en fragmentación. Independientemente de las críticas que se le pueden hacer a esta visión de Tyler, la línea de la antropología que desemboca en la antropología posmoderna es aquella de la fenomenología, la hermeneútica, la filosofía lingüística y la simbología interpretativa. Algunas de sus ideas centrales ponen el grito en que no hay una realidad en si, sólo una realidad interpretada, y por lo tanto la antropología es una interpretación de interpretaciones, una construcción de segundo grado. 


La antropología posmoderna verificó como el trabajo de campo y la etnografía eran una sistemática construcción de los otros. Por lo tanto, el etnógrafo no sería un testigo fiel de los datos, sino un elaborador, un constructor y un creador. Esta línea antropológica defendió la idea de que detrás de los antropólogos había mecanismos retóricos de “autor” y “autoridad”, y que la etnografía reproduce las situaciones de subordinación ante el saber al mismo tiempo que implica relaciones de poder; además afirma que la antropología es un hecho humano y al mismo tiempo literario. 


Hay dos corrientes dentro de la antropología posmoderna:

1ª. La meta-antropología, que realiza un análisis crítico de los recursos retóricos y autoritarios de la antropología convencional practicada por el “realismo etnográfico” (empirismo, positivismo,...) al buscar leyes generales; la meta-antropología deconstruye eso y plantea nuevas alternativas de investigación. Representantes de esta corriente son algunos trabajos de C. Geertz, G. Marcus, J. Clifford o M. Strathern. Según G. Marcus las críticas a la antropología tradicional serían las siguientes:

-Estructuración de las monografías como etnografía total.

-Aparente presencia no intrusiva del etnógrafo en el texto.

-Exclusión de los informantes individuales y referencia a un sujeto colectivo homogéneo.

-No narración del proceso de trabajo de campo en las monografías.

-Presentación del material etnográfico como punto de vista de los sujetos culturales y no como punto de vista del antropólogo.

-Extrapolación estadística de datos particulares.

-Práctica de una exégesis textual del idioma nativo.

Todas estas características de la antropología tradicional serían utilizados para convencer a los lectores y a la academia de la verdad de lo investigado.

2ª. La etnografía experimental trata de buscar alternativas de escritura etnográfica, busca una narrativa personalizada frente a unas pretendidas “descripciones objetivas”. En sus obras se integra al “otro” en el discurso del antropólogo, y se defiende la idea de interactuar antropólogo-lector e informante. El autor renuncia a hablar en lugar del “otro” y las personas tienen derecho a palabra y voz. El lector encontrará su camino entre los contextos de los hablantes. Esta corriente escribe sobre las dudas del trabajo de campo y muestra la problematicidad del encuentro con el “otro”. Otras ideas centrales de esta corriente son:

-El método dialogal o dialógico, en virtud del carácter intersubjetivo del trabajo de campo.

-La polifonía o entrecruzamiento de lazos de los informantes.

-La heterogloxia, en referencia a voces diferenciadas socioideológicamente.

-El trabajo de campo como realidad negociada.

Representantes de esta corriente son Dennis Tedlock, Paul Rabinow e Vincent Crapanzano. 

Si bien la antropología posmoderna sensibilizó ante problemas antes no tratados en las CC. SS., y al mismo tiempo criticó el objetivismo ingenuo, implica varios riesgos que tenemos que pensar y reflexionar. El primero es el del relativismo más absoluto. Sin relativismo no hay antropología, sin embargo es necesario ir más allá, pues las culturas son marcos de significado autónomos incomensurables; es preciso hacer un uso crítico heurístico del relativismo, pues el uso dogmático del relativismo hace imposible la antropología y la comparación intercultural. El uso dogmático del relativismo es peligroso politicamente pues mina la crítica cultural de los fenómenos y puede terminar en un nihilismo que niegue la capacidad libertadora y transformadora de la antropología, sólo quedaría la fuerza y no la razón para terminar legitimando la opresión. El segundo riesgo de la antropología posmoderna es el “todo vale” de algunos aspectos de su neoliberalismo que puede llevar a que todo siga igual y que no se admita ningún procedimiento que garanta la verdad de lo afirmado, en definitiva que no se busque y critique lo que realmente sucede en una sociedad; la alternativa es defender que “nada vale para explicarlo todo”. El tercer riesgo es caer en una filosofía ingenua de acción y discurso según la cual las claves de la vida cultural estarían en el nivel inmediato del discurso del informante. Por el contrario, para encontrar estas claves es necesario situarse en una posición de exterioridad explicativa-teórica y no sólo descriptiva, asumiendo los instrumentos de objetivación mental de la acción social y los discursos. En este contexto el papel del antropólogo es fundamental, pues sin la interpretación del antropólogo, sin un uso correcto de la etnografía el lector se siente desconcertado, pues los datos no hablan por si sólos. 




A ANTROPOLOGIA PÓS-MODERNA

	
	ANTROPOLOGIA

MODERNA
	ANTROPOLOGIA

PÓS-MODERNA

	LEGITIMAÇÃO
	· “Autor” e “Autoridade única”

· Científica
	· Autoridade dispersa, polifónica e negociada  

	REPRESENTAÇÃO
	· Realismo etnográfico 

· 3ª pessoa

· Narrativa
	· Experimentalismo

· 1ª, 2ª, 3ª pessoa

· Dialógica

	INVESTIGAÇÃO
	· Método da observação participante
	· Método conversacional e dialogal


CORRENTES DA ANTROPOLOGIA PÓS-MODERNA

	META-ANTROPOLÓGICA
	ETNOGRAFIA EXPERIMENTAL
	PÓS-MODERNISMO ESTREMO

	· Analisa as formas de legitimação autoral, nos textos etnográficos (James Clifford).

· Estuda os recursos retóricos dos textos e a relação destes com as audiências (George Marcus, Dick Cushuman e Marilyn Strathern).

· Pesquisa as instituições que promovem a escrita etnográfica, as relações entre o antropólogo e o “outro” e as formas alternativas de escrita etnográfica (Paul Rabinow).  
	· Redefine as formas o trabalho de campo adopta, no texto etnográfico.

· Vincent Capranzano, Kevin Dwyer, Paul Rabinow.

· Dennis Tedlock e a etnografia dialógica.
	· Critica a escrita etnográfica, mas também a ciência em geral.

· Stephen Tyler e Michael Taussig.

· Epistemologia irracionalista que reformula o projecto científico


	OS ANTIGOS PARADIGMAS
	O NOVO PARADIGMA PÓS-MODERNO

	· Os antropólogos consideravam a existência de estruturas de poder que definiam as suas posições e que reprimiam ou condicionavam a vida dos nativos.

· Pouca sensibilidade para com a colonização, as relações de poder, autoridade e legitimidade. 

· Paradigma conceptual dominante: o objectivismo e o positivismo.

· O regime colonial impunha, por definição, uma situação de desigualdade na relação do antropólogo com os nativos: antropólogo tinha uma posição de privilégio e uma autoridade implícita. 

· O antropólogo informava “neutralmente” como se não influisse nos nativos. 


	· Influências de Talad Asad (orientalismo), Derrida (desconstrucionismo) e Foucault (saber e poder).

· Questionamento da prática e do estatuto da antropologia.

· Rejeição da orientação positivista e do objectivismo (a verdade da realidade objectiva era obtida através de procedimentos científicos repetíveis e demostráveis).

· Maior preocupação com natureza do conhecimento antropológico e com as formas de produção etnográfica.

· Preside uma das muitas fases de auto-exame da antropologia.

· Reflexividade. 

· Questionamento e rejeição do papel neutro do antropólogo como observador.

· Tomada de consciência, perante o contexto geo-político no qual a disciplina se tinha desenvolvido.

· Antecedente: debate entre Robert Redfield e Oscar Lewis, nos anos 50 do s. XX, depois de ambos terem realizado trabalho de campo na mesma povoação (Tepoztlán) e de terem alcançado resultados diferentes. Este facto levou a pensar na origem social dos antropólogos, na sua personalidade e na sua influência nas perguntas que empreendem.

· CLIFFORD, J. e MARCUS, G. (1986): Writing Culture. The Poetics and Politics of Anthropology. 




-HIRSCON, R. (1998): “Antropología reflexiva”, em Lisón, C. (ed.): Antropología: Horizontes teóricos. Granada: Comares, pp. 149-163.

QUADRO: SÍNTESE DA HISTÓRIA DAS TEORIAS DA CULTURA

	Período
	Contexto histórico
	Escolas, ideias e teorias
	Autores

	Antes do séc. XV
	Expansão do império e do comércio 
	· Curiosidade pelos costumes exóticos e pelas explicações sobre esta diversidade
· “Bárbaros” (os não gregos): “um olho na testa e os pés para atrás” (Heródoto). 
· O “barbaro” era o estrangeiro que era considerado inferior. 
· Santo Agostinho interpretava como pagãs a Grécia e a Roma clássicas.
	Heródoto (484-425 a.C.) 

Santo Agostinho
Autores medievais europeus e árabes 
Ibn Haldun (1332-1406)

	Séculos XV e XVI

 
	-Conhecimento ocidental do mundo. 

-Desenvolvimento do capitalismo mercantil e do comércio de escravos.

-Confirmação da esfericidade da terra.   
	· Descobrimento do "mundo selvagem" e constituição de um novo campo de estudo: a história moral (estudo dos hábitos e costumes dos diferentes povos). 
· Dicotomia: selvagens / humanos (europeus).
· Índios considerados com natureza moral pura. 
· Bartolomé de las Casas foi dos primeiros a teorizar sobre o “bom selvagem”. Ele considerava os índios puros e bons selvagens, mas os negros não, de ai o dever de evangelizar os primeiros e escravizar os segundos. Foi um primórdio do relativismo cultural, junto com o português, Padre Vieira.

	José de Acosta 
Bartolomé de las Casas

Padre Vieira 

Jean Bodin (1530-96) 
M. Montaigne (1533-92) 
Jesuítas

	Século XVIII
	Início do colonialismo moderno e formação do capitalismo industrial. Começa a abolir-se a escravatura. 
	Ilustração: 

· Interesse pelo estudo da história da humana.
· De um teocentrismo a um humanocentrismo.
·  Aparece a dicotomia selvagem ou primitivo / civilizado.
· Nasce a ideia de progresso da humanidade.
· “Mito do Bom Selvagem” de Rousseau: os humanos são bons, é a sociedade que os corrompe. Solução: voltar à bondade primitiva da humanidade, que está na natureza.  
	Montesquieu (1689-1755) 
Voltaire (1694-1778) 
Rosseau (1712-1778)

Smith (1723-90)

	Século XIX 

 
	Expansão colonial 

Ex.: EUA expande-se para o Oeste
	Evolucionismo 

· Influências da Ilustração e de Darwin: evolução biológica e sobrevivência dos mais aptos. 

· Selvagismo(Barbárie(Civilização

· Continua a dicotomia primitivo / civilizado. 

· A antropologia nasce como disciplina académica.

· Positivismo nas Ciências Sociais.

· Igualdade, liberdade, fraternidade entre os humanos e desigualdade entre culturas. 

· Investigação sobre as leis da evolução humana.
· Magia(Religião(Ciência (Frazer)
	J.J.Bachofen (1815-1887) 
L.H, Morgan (1818-81) 
H. Maine (1822-88) 
J.F. Mc Lennan (1827-81) 
E.B. Tylor (1832-1917) 
J. Frazer (1854-1941)

	Inícios do séc. XX 
	Continua a expansão colonial e destroem-se algumas culturas índias. Industrialização. 
	Reacção contra o evolucionismo

Difusionismo (Destaque para a Alemanha)
-O empréstimo cultural como mecanismo de evolução cultural. A causa é a tendência humana para a imitação.

-Teoria dos círculos culturais, desde Egipto para outras culturas (ex.: vidro). 
	Ratzel (1844-1904) 
Graebner (1877-1934) 
Frobenius (1873-1938) 
G.E. Smith (1871-1937) 
W.J. Perry (1887-1950) 
W.H. Rivers (1864-1922) 
  

	
	
	Particularismo histórico (origem nos EUA)
-Cada cultura tem uma história particular. 

-Noção de área cultural. 

- A difusão pode acontecer em qualquer direcção.

- Relativismo cultural.

- Evolução também do complexo para o simples.

- Trabalho de campo no terreno (Boas)
	F.Boas (1858-1942) 
C. Wissler (1870-1947) 
A. Kroeber (1876-1960) 
R. Lowie (1883-1957)

	Entre a 1ª e a 2ª Guerras mundiais
	-Sucesso do colonialismo


	Funcionalismo (Reino Unido)

· Noções de função, estrutura social, interdependência, equilíbrio funcional, necessidade, ordem. 

· Spencer: função = obrigação nas relações sociais.

· Durkheim: função = satisfaz uma necessidade social.

· Malinowski: função = a organização social satisfaz necessidades biológicas, psicológicas e sociais. 


	B. Malinowski (1884-1942) 
A.R. Radcliffe-Brown (1881-1955) E.E. Evans-Pritchard (1902-1973) M. Fortes (1906-1983) 

	
	
	Cultura e personalidade (EUA) 

· Discípulos de Franz Boas.
· Influência da psicanálise e de Nietzche.
· “Personalidade de base” partilhada por todos os membros de uma cultura
· Tipos de culturas: dionisíacas (extâse), apolíneas (moderação); pré-figurativas, pós-figurativas, co-figurativas.
	R. Benedict (1887-1948) 
M. Mead (1901-1978)

G. Bateson 
R. Linton (1893-1953) 
A. Kardiner (1891-1981)

	Anos 1950 
  
  
  

 
	-Começa a descolonização 
	Neo-evolucionismo 

· Cultura como um sistema de adaptação ao meio ambiente.
· A tecnologia, o uso da energia e a demografia como elementos chave da evolução. 
· Os estádios de complexidade social e avanços tecnológicos (bando, tribo, perfeitura e estado).
· Evolucionismo unilinear.
· Os factores tecnológicos determinam os traços ideológicos e sociológicos de um grupo humano. 
· Confronto com Alfred Kroeber (que sublinha os aspectos ideológicos como motores da mudança cultural). 

	L. White (1900-1974) 


	
	
	Ecologia Cultural

· Cultura como sistema de adaptação ao meio natural. 
· Motor da mudança: aspectos tecnológicos, mas também a organização da produção. 
· Evolucionista multilinear.
	J.Steward (1902-1972)

	
	
	Materialismo cultural

· Cultura como um mecanismo de adaptação ao meio. 
· A aplicação de tecnologias semelhantes tende a produzir sistemas de produção e de organização semelhantes. 
· As condições materiais da existência actuam, determinantemente, sobre a vida quotidiana e impõem limitações.
· Ecossistema, energia, adaptação. 

	Marvin Harris (1931-2001)

Rappaport, Vayda 
Harris,  o 1º Marshall Sahlins

	Anos 1960,1970 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
	-Movimentos de liberação nacional e processo de descolonização 

-Guerra fria e liderança mundial dos EUA. 

-Guerra do Vietname 

-Maio de 1968
	Estructuralismo 

· Existe uma cultura humana, não só culturas. Existe uma unidade psíquica da humanidade.

· Há regras culturais universais que são um apriori. 

· A cultura é entendida como um sistema de signos partilhados (influência da linguística).

· A estrutura é subjacente à cultura e à sociedade.

· Existe uma mente humana universal que organiza o conhecimento do mundo em opostos binários ou categorias dicotómicas: limpo /sujo; acima/ abaixo; ordem/ desordem; puro / impuro; direita / esquerda; homem / mulher...  
	Claude Lévi-Strauss 

(1908-   ) 
  
  
  

	
	
	Antropologia Cognitiva

· A Cultura é um sistema de conhecimentos, percepções e crenças partilhados.
· Estuda a forma como os fenómenos são organizados na mente das pessoas. 
	Berlin, Kay, Goodenough, Del Hymes, Tyler... 

	
	
	Antropologia simbólica 

· A cultura como um sistema de símbolos, através dos quais os membros de uma sociedade comunicam a sua visão do mundo.
· Cultura como veículo de comunicação.  
	 C. Geertz (1926), D. Schneider (1918), V.Turner (1920-1983), Mary Douglas…


	  
  
  
  
  

 Anos 1970 
  
  
  
  
	
	Antropologia marxista 

· Paradigma dos modos de produção.
· Relação dialéctica entre a base material e a cultura, entre a infra-estrutura e a superestrutura. 
· Articulação de diferentes modos de produção. 
	M. Godelier, E.Terray, Cl.Meillasoux, M.Bloch, E. Wolf,  
  
  
  

	Anos 1980
	
	Antropologia pós-moderna 

· A realidade é sempre interpretada.

· A antropologia é uma interpretação de interpretações.

· Crítica das retóricas de autoridade clássicas. 

· Novo paradigma do trabalho de campo: etnografia multisituada, ...
	J. Clifford

G. Marcus

P. Rabinow

D. Tedlock

...
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